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RESUMO
O presente trabalho tem como finalidade precípua
traduzir uma visão ampla para os interessados no
estudo do Direito ministrado nas instituições de ensino
superior à luz de sua história até nossos dias.
Assim, é feita uma análise dos cursos jurídicos no Brasil
desde a época da colonização, com embasamento jurí-
dico das normas do Império e da República que, de uma
forma ou de outra, foram precursoras dos atuais cursos
de Direito lecionado nas instituições de ensino superior
público e privado do País.
Nessa linha, é vislumbrado os anseios sociais da sociedade
colonial e imperial, inclusive, com notada participação
política governamental e eclesiástica que, traduziam, no
ensino, transparentemente, os interesses dominantes da
sociedade nas diferentes etapas da consolidação definitiva
dos cursos jurídicos nas respectivas épocas.
Por último, é trazido à baila, em síntese, a problemática
introduzida pela atual legislação que disciplina o ensino
no Brasil, isto é,  a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-




dezembro de 1996, aliás, que, ainda, são discutidos e
analisados seus eventuais efeitos práticos, tendo em
vista a existência de projeto de lei ordinária em regular
tramitação no Congresso Nacional, que pretende dirimir,
definitivamente, os impasses decorrentes da própria
função social das Universidades Brasileiras, como uma
forma de minimizar as mazelas sociais.
Palavras-chave: curso de direito.
ABSTRACT
This text was written to those interested in studying law
and learning all from the beginning of its history to today.
It will show an analysis that was made of the law
courses in Brazil since the colonization with the
implementation of law starting during that time of the
Brazilian Republic and it continues to this day for every
private and public school in Brazil that currently
teaches law.
This will also show the differences of law courses for
each particular time line, including the effects on
society, politics and education throughout the years.
Lastly there will be a summary of the current legislature
problems that discipline the education in Brazil which
is called “Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional – LDB”, Federal Law n. 9394, from December
20 th, 1996. This law continues to be discussed and
analyzed with the objective to be changed by the
National Congress to minimize the social differences in
the Universities in Brazil.
Keywords: law school.
INTRODUÇÃO
Antes de iniciarmos um estudo, propriamente, sobre os
problemas que afligem os cursos de Direito no Brasil, neces-
sitamos, como primeiro passo, ter uma visão transparente dos
vários fatores que estavam e ainda continuam atrelados a
nossa cultura, inclusive, abrangendo as influências advindas
dos Cursos de Direito de Portugal, como país colonizador que
117
UMA VISÃO HISTÓRICA DO ENSINO JURÍDICO NO BRASIL
LUIZ ANTONIO BOVE
era, desde a época do descobrimento, porquanto em muito
colaborou com a cultura social brasileira.
Desta forma, o crescimento indiscriminado de cursos de
Direito na área jurídica prende-se a inegáveis fatores de
ordem política e econômica da conjuntura brasileira das
últimas décadas.
Assim, a nova classe social emergente exigia para seus
filhos, a abertura de imediatos canais de progressão social. O
ensino superior, até então reservado aos membros da elite
econômica, tinha que ser aberto a um novo contingente de
pretendentes, sob pena de estar comprometida a própria
estabilidade do sistema social e político dominante, colocando-
se, pois, como um caminho estratégico que daria vazão aos
anseios sociais então existentes.
E mais, a abertura de cursos jurídicos adequava-se, “in
totum”, também aos anseios daqueles setores empresariais que
começavam a ver no ensino fonte importante de lucratividade.
Em decorrência desses fatos, tivemos no Brasil, como
atendendo um anseio da classe média emergente, a instalação,
lamentavelmente, indiscriminada de um grande número de
cursos de Direito, de início, no Estado de São Paulo, ao mesmo
tempo que  abriam-se as portas a um novo mercado de inves-
timentos, reitere-se, de alta e rápida vantagem econômica.
Dessa forma, fortalecia-se, sem nenhuma preocupação
social, a formação pouco adequada de profissionais, que
recebiam uma forte carga de ensino privatístico, com alguma
concessão ao Direito Penal, Civil e Processual.
Em suma, a estrutura de nossos cursos jurídicos mar-
chava, aceleradamente, em caminho diametralmente oposto às
demandas sociais existentes, germinado que foi pela crise que
se instalou em nosso sistema educacional.
Tendo em vista os fundamentados elementos acima
testilhados, é evidente que, para a implantação ou mesmo
para a melhoria dos cursos de Direito já existentes, meca-




Assim, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei Federal n. 9394, de 20 de dezembro de 1996),
veio para assumir um compromisso de formar profissionais
aptos, em todas as áreas do direito, a dar respostas imediatas
a este complexo quadro de carência há muito consolidado.
HISTÓRICO
Com efeito, o Brasil, na qualidade de colônia portuguesa,
fornecedor que era de riquezas minerais e agrícolas, teve o
nascimento dos cursos universitários de forma extremamente
tardia, porquanto, a preocupação lusitana estava, neste contexto,
voltada, exclusivamente, à defesa do território contra a cobiça
internacional e a luta, lamentavelmente, contra os nativos.
Assim, somente com a chegada da família real ao Brasil,
de forma escamoteada, fugitiva que era dos empeços impostos
por Napoleão em 1808, pode-se dizer, tranqüilamente, que
teve início, embora de forma extemporâneo, o processo para
a implantação de cursos superiores no território brasileiro.
Pois, sabidamente, se deduz que a educação nunca esteve
na cogitação dos interesses dos governantes, “d´aquém e além-
mar”. Por sua vez, antes da vinda da família imperial para o
Brasil, os jesuítas foram, de fato, os precursores do ensino,
mais pelo interesse na catequese que, propriamente, pelo
respeito ao direito humano.
Destarte, apesar da colônia possuir doutores de várias
formações universitárias, como médicos, bacharéis em direito,
físicos e sacerdotes, estes eram oriundos das universidades
européias, em especial, também, em face da facilidade idio-
mática, em sua maioria, estudavam em Portugal, repete-se,
império na época colonizadora. Por conseguinte, com uma
realidade social e cultural muito diversa daquele vislumbrada
no Brasil nesse período colonial.
Por isso, que os enviados para estudarem nas escolas da
Europa, ou eram filhos de abastados fidalgos coloniais ou
altos funcionários da Igreja ou da Corte.
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Nessa época, um curso superior de Engenharia Militar
teria existido no Rio de Janeiro, para formar profissionais
capazes de construir fortalezas nas regiões fronteiriças e no
litoral brasileiro, além de pontes e estradas. Tal fato, ocorrido
nos fins do século XVII, durante o governo do Vice-rei Conde
de Rezende, não se traduziu, evidentemente, no ingresso do
Brasil no curso superior, visto tratar-se apenas de um
prolongamento de formação militar dos oficiais lusitanos.
Por sua vez, ministravam-se nos conventos dos jesuítas
carmelitas e franciscanos, aulas de nível universitário, para
uso exclusivo dos padres e seminaristas, onde se estudava,
predominantemente, Filosofia, Teologia e Gramáticas Latina,
Grega e Portuguesa, para aperfeiçoamento intelectual e moral,
para a prática e ensino eclesiástico.
Algumas tentativas foram empreendidas no sentido de
instituírem-se universidades na então colônia portuguesa, mas
infrutíferas, em decorrência à falta de visão dos governantes,
tanto portugueses quanto brasileiros. A mais notória acon-
teceu quando da Inconfidência Mineira, pois os inconfidentes,
além da república, sonhavam em albergar Minas Gerais com
um estabelecimento de ensino superior para uso dos
brasileiros. A idéia sucumbiu quando sufocado o movimento.
Assim, em 1797, tentou-se, junto ao governador da Capitania
Mineira, a implantação de uma cadeira de Anatomia, Cirurgia
e Partos, com a finalidade principal de atender a população
nas suas necessidades prementes de saúde pública; no
entanto, tendo em vista, ainda, o recente movimento in-
confidente, teve seu pedido negado.
De forma transversa, poderíamos dizer, ironicamente, que
o Brasil deve sua incursão no campo dos cursos superiores a
Napoleão, pois, se não houvesse a invasão de Portugal,
certamente a Família Real Imperial teria lá permanecido, por
conseguinte, a história teria tido um caminhar bem diferente.
Por ser oportuno em tudo e por tudo, deve ser trazido à




teve um Governo Imperial, evidentemente excluindo-se o
antigo Reino Andino dos Incas e Astecas.
Desta feita, com a vinda da Família Real para o Brasil,
foram criadas as escolas médico-cirúrgicas na Bahia e no Rio
de Janeiro, respectivamente, em 18 de fevereiro de 1808 e 2
de abril do mesmo ano.
Seguiram-se, assim, em 5 de novembro de 1808, a
criação da Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica, no Morro do
Castelo, na mesma Real Cidade do Rio de Janeiro.
Sobrevieram, ainda, por iniciativa do Príncipe Regente: a
Carta de Lei de 4 de dezembro de 1810, que criou a Academia
Real Militar da Corte, lançando-se, assim, a semente do curso
de Engenharia que, anos mais tarde, se converteria na Escola
Politécnica; o Decreto de 23 de fevereiro de 1808, que instituiu
uma cadeira de Ciência Econômica, a ser ministrada por José
da Silva Lisboa, o inspirador da abertura dos portos brasi-
leiros às nações amigas; o Decreto de 12 de outubro de 1820,
que organizou a Real Academia de Desenho, Pintura, Escul-
tura e Arquitetura Civil que, no mesmo ano, se converteria em
Academia das Artes, por influência dos artistas que com-
puseram a Missão Francesa chefiada por Joaquim Lebreton e
da qual fizeram parte entre outros, Debret e os irmãos
Taunay, Nicolau, o pintor e Augusto, o escultor.
Sublinhe-se que, devido ao bloqueio continental imposto
por Napoleão, os pretendentes universitários já não podiam
mais cruzar os mares com destino a Coimbra e Montpellier.
Assim, de forma oblíqua, foi compelido  que fossem criados
cursos superiores com pouco critério educacional para atender
os anseios imediatos dos filhos da aristocracia colonial
dominante. Com isso, o sistema de ensino superior sofreu, já
de início, de forma significante, a interferência marcante
dessas faculdades, pouco universitárias mas, na essência, com
notada coloração política governante da época.
E, somente a partir da proclamação da Independência,
viria a ser implantada a rede de escolas, mas não como uma
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rede propriamente dita, e sim, cursos superiores, tenden-
ciosamente com anseios governamentais, influenciados pela
elite e clero dominante, voltados exclusivamente para a
formação profissional.
A Constituição de 1824, outorgada por D. Pedro I, as-
segurava a criação de “colégios e universidades”, que não se
concretizou. Porém, somente no ano de 1827, no dia 11 de
agosto, nasceram os dois primeiros cursos jurídicos: um em
Olinda, depois transferido para Recife, e outro em São Paulo.
E somente no ano seguinte entraram esses cursos em
funcionamento, estando o de São Paulo sediado no convento
dos Franciscanos, no Largo de São Francisco. Por outro
ângulo, essas faculdades deixavam, na oportunidade de suas
implantações, muito a desejar quanto à qualidade do ensino
jurídico ministrado. Devendo ser ressalvado que integrava
nessa época, entre outros acadêmicos, grandes poetas e
escritores como: Álvares de Azevedo, Castro Alves, Fagundes
Varela, Bernardo Guimarães, em São Paulo, e Sílvio Romero,
Tobias Barreto, entre outros, em Pernambuco.
Em outro direcionamento, algumas tentativas foram feitas
para instituir uma universidade no Brasil, como a do Visconde
Goiânia, em 1847, a de Paulino José Soares de Souza, em
1870 e outros. Bem intencionado, o Imperador D. Pedro II, em
sua última fala, acontecida em 1889, demonstrava hia-
linamente seu interesse em dotar o Brasil de uma univer-
sidade, porém, com seu degredo para Portugal, tudo voltou à
estaca zero. Nessa sintonia, a Constituição Republicana de
1891, no capítulo dedicado à educação, admitia no art. 34 que
ao Congresso incumbiria, se bem que não privativamente,
“criar instituições de ensino superior”.
Por sua vez, em 1912 nascia no Estado do Paraná a
primeira universidade da história do País, mas que, lamen-
tavelmente, desapareceria três anos mais tarde, em 1915.
Somente em 1920, pelo Decreto n. 14343, de 7 de setembro




surgiu a Universidade do Rio de Janeiro, que viria a ser, mais
tarde, a Universidade Federal do Rio de Janeiro, organizada
mediante a reunião dos cursos superiores existentes na
cidade, a saber: a Escola Politécnica, a Faculdade de Medicina
e a Faculdade de Direito, esta nascida da fusão de duas
outras, Faculdade Livre de Direito e a Faculdade de Ciências
Jurídicas e Sociais, dois cursos privados sem maior expressão.
Tratava-se, assim, de cursos isolados, sem nenhuma
vinculação que os interligasse, a não ser a reitoria. Portanto,
era um entrelaçamento de cúpula e não de base, daí, seus
notórios entraves e insucessos.
Em outro ângulo, observa-se que, em São Paulo, após a
Revolução Constitucionalista de 1932, graças à imigração
européia e japonesa, com conseqüente aumento tecnológico,
emergente do avanço industrial, somado ao bom padrão de
ensino fornecido pela rede pública, tornando-se, mormente, o
estado líder no tocante ao ensino superior, com posição de
destaque no cenário nacional.
Em face disso, o ensino superior refletia na diversificação
de seus cursos o dinamismo que era outorgado pelo Estado,
além da Faculdade de Direito, criaram-se: a Escola Politécnica,
em 1894; e a Escola Agrícola “Luiz de Queiroz” (Piracicaba), em
1899, ano em que também foi fundada na capital, inicialmente,
como instituição privada, a Escola de Farmácia e Odontologia.
A presença da iniciativa privada no Ensino Superior Paulista já
datava do ano de 1897, quando começou a funcionar a Escola
de Engenharia Mackenzie. Em 1908, outra instituição privada:
a Faculdade de Filosofia São Bento. Em 1913, a Faculdade de
Medicina, tendo seu corpo docente acrescido de professores
franceses e italianos, revelando-se, por isso, uma escola de
altíssimo nível acadêmico e científico, então comparados aos
padrões internacionais.
Com esse notado avanço, empresários e intelectuais
articularam-se para fundar uma faculdade de estudos sociais
e políticos, voltada à formação de uma elite moderna e culta.
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Nascia, então, a Fundação Escola Livre de Sociologia e
Política, no ano de 1933, para melhor qualificar intelectual-
mente a elite paulista.
Ulteriormente, um ano depois, em 1934, conforme se
infere do Decreto n. 6283, de 25 de janeiro de 1934, foi criada
a Universidade de São Paulo – USP, que reuniria os cursos
superiores existentes no estado em uma tentativa de verdadeira
integração universitária, por meio da recém-estruturada
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. As faculdades
agregadas à USP foram: Direito (que passou de federal a
estadual), Politécnica, Medicina, Agronomia “Luiz de Queiroz”,
Farmácia e Odontologia, Instituto de Educação Caetano de
Campos, Medicina Veterinária. Anos mais tarde, outras mais se
agregaram ao elenco original, a saber: Higiene e Saúde Pública
(1945), Ciências Econômicas e Administrativas (1946),
Arquitetura e Urbanismo (1948), Medicina e Odontologia de
Ribeirão Preto, Engenharia de São Carlos, Odontologia de
Bauru, além da recente Escola de Comunicação e Artes.
Nessa época, foram consolidadas, definitivamente, as
funções precípuas da universidade moderna, que se encon-
travam bem delineadas nesse decreto, a saber: ensino,
pesquisa e extensão, introduzindo-se a utilização da tecnologia
de comunicação para a sua escorreita divulgação cultural.
Com efeito, intentou a Universidade de São Paulo – USP,
fazer com que a Faculdade de Filosofia fosse como um tronco
comum de estudos básicos, a partir do qual se ramificaria
para os cursos profissionalizantes.
Desta forma, o concurso vestibular não deveria mais ser
prestado para este ou aquele curso, e sim para a uni-
versidade, sendo obrigatório a todos os alunos percorrerem
o tronco comum, como uma espécie de matérias básicas do
ensino universitário contemporâneo, antes de optar pela área
profissional.
Notadamente, as dificuldades enfrentadas para implantar




institutos isolados era mais forte do que a intenção dos
inovadores e, depois, porque não havia um campus, como hoje.
No entanto, apesar de sua modernidade e do alto nível
científico de sua atividade acadêmica, a Universidade de São
Paulo – USP, jamais conseguiu realizar por inteiro o
revolucionário projeto dos seus fundadores, sendo que a
própria Faculdade de Filosofia, então porta de entrada de
todos os cursos, acabou por ser transformada, com o decurso
do tempo, em um instituto profissionalizante, voltado à
formação de professores secundários.
Ora, o ideal de uma universidade está intimamente
atrelado e subordinado à integração, mas até hoje, com nova
denominação (interdisciplinar), não foi possível implementá-
la de forma satisfatória. Outrossim, nas décadas de 1950 a
1970, foram criadas Universidades Federais, uma em cada
Estado, além de outras estaduais, municipais e particulares,
inquinadas pelos mesmos empeços.
Ademais, a partir dos anos de 1970 o número de ma-
trículas elevou-se sobremaneira, graças à maior concentração
urbana da população e a exigência de melhor qualificação de
mão de obra e de serviços que se asseverou.
Por outro lado, impossibilitado o Governo de atender à
demanda crescente, criou-se, obliquamente, facilidades para
que a iniciativa privada expandisse sua rede de escolas, sendo
que milhares de cursos novos se espalharam por todo o
território nacional. Assim, não houve tempo suficiente para
elaboração de minudente planejamento racional da expansão,
com isso resultando na improvisação do corpo docente e,
conseqüentemente, na queda abrupta da qualidade de ensino
da iniciativa privada.
O resultado de toda essa expansão caótica é o profundo
desprendimento existente entre a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Superior, a primeira editada em 20 de dezembro de
1961, sob o n. 4024, rica em sugestões para um ensino
qualificado, e a realidade depauperada que se encontrava no
cotidiano da rede de estabelecimentos de ensino superior.
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Invoca-se, por conseguinte, a transformação de institutos
isolados em universidades, de início no ensino privado mas,
numericamente, ainda é grande a predominância dos pri-
meiros, isto é, das entidades isoladas.
Em síntese, hoje como ontem, no Brasil, as instituições
isoladas de ensino superior continuam a prevalecer nume-
ricamente sobre as universidades, impondo ainda um estilo de
funcionamento que mantém os cursos desagregados, ou
melhor, em outra óptica, agregados em torno de uma reitoria,
como antigamente.
A ORIGEM DOS CURSOS JURÍDICOS NO BRASIL
Realmente, a criação dos cursos jurídicos no Brasil deu-
se em face da divergência existente entre a elite imperial e a
elite nacional civil, sob a hegemonia da Igreja, que controlava
a infra-estrutura de funcionamento cartorial e eleitoral e, sob
a influência de interesses políticos, econômicos e admi-
nistrativos, com o objetivo precípuo de formar a elite política
e administrativa nacional. Contudo, devido a essas in-
fluências, desvirtuou-se para a formação, tão somente, de
advogados e magistrados, que constituíam os quadros ju-
diciais, e não como deveria sê-lo, com formação de juristas
com uma visão descortínea, como se pretende  fazê-lo hoje.
Destarte, farta documentação pode ser encontrada no
período que antecedeu à criação dos cursos jurídicos no Brasil
(1823-1827), referente aos debates parlamentares. Tentava-se,
assim, a quebra da pressão existente sobre nossos estudantes,
que em Coimbra procuravam preparo profissional.
Nesta visão, José Feliciano Fernandes Pinheiro, em 14 de
junho de 1823, em discurso proferido, expressa o sentimento
possuído pelos estudantes. O resultado de seu discurso
resultou em Projeto de Lei da Comissão de Instrução Pública,
no qual se propunha a criação de duas universidades, com
sede uma em São Paulo, outra em Olinda, postulando,




Cidade de São Paulo, que seguiria, provisoriamente, os
estatutos da Universidade de Coimbra (BASTOS, 1998, p. 3).
Muito se discutiu sobre a instalação geográfica das
universidades, de caráter eminentemente político e re-
gionalista, ou seja, sempre com uma visão geopolítica.
Inclusive, Montezuma1 postulava Minas Gerais, contrariando
as proposições oficialistas. Apesar da concentração da maioria
dos intelectuais no Estado da Bahia, a resistência oposta à
Independência foi um óbice para que ali se instalassem os
cursos jurídicos, ao passo que a posição política de São Paulo
e Pernambuco, durante o processo da Independência, foi
decisiva para as instalações dos cursos.
Podia-se, assim, vislumbrar nesse contexto a influência
de três elites sociais, cada uma com uma linha de atuação:
uma de caráter regional, outra mais liberal e a elite imperial,
esta com livre acesso ao âmbito da Corte.
Contudo, a influência e as condições de se implementar
as decisões pertenciam na realidade à elite imperial, que
detinha o controle do Estado.
Entretanto, tivemos casos em que a elite civil mais liberal
venceu, como em 1823, quando da Assembléia Constituinte e
outros vencidos pela elite regional, como em 1827, quando da
promulgação de Lei de 11 de agosto, com a conseqüente
instalação dos cursos em São Paulo e Olinda.
Conforme já assinalado, a Assembléia Constituinte havia
aprovado a criação das Faculdades em São Paulo e Olinda,
respectivamente. Entretanto, contrariando aquele projeto de
lei e, posicionando-se. de forma cândida, a força política no
processo de criação desses cursos, foi apresentado o projeto
de lei em 5 de julho de 1826.
1. MONTEZUMA, Francisco Gê de Acaiaba. Anais do Parlamento Brasileiro
(APB), Assembléia Constituinte (AC), sessão de 27.10.83, tomo VI e último,
Rio de Janeiro, Tipografia do Imperial Instituto Artístico, 1874, p. 157.
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Percebe-se que, durante os debates que ocorreram na
esfera legislativa no período de julho de 1826 a agosto de
1827, a intenção, no sentido de que os currículos dos cursos
jurídicos teriam, como preocupação fundamental, a finalidade
de transmitir os pressupostos ideológicos do Estado, de forma
a conter o progresso de posições contrárias ao modelo im-
perial, conforme Visconde de Cairu2.
A preocupação tinha fundamento, pois a consolidação do
novo Estado de Direito estava em jogo. Promulgou-se, dessa
forma, a Lei de Criação dos Cursos Jurídicos no Brasil, em face
de uma conturbada época crítica de nossa política gover-
namental, influenciada, com sempre, pela elite dominante.
Portanto, também nessa época, como nas anteriores, saltava
à vista a influência eclesiástica na estrutura burocrática do
Estado, como pode ser inferido, de forma transversa, pela
inclusão no currículo as disciplinas voltadas para o Direito
Eclesiástico. Dessa forma, o ensino do Direito Processual ficou
relegado a segundo plano, favorecendo a Prática Forense e, por
último, a falta de método para o ensino, apesar do pronun-
ciamento embasador de José Clemente Pereira3.
A Lei não incluiu a disciplina do Direito Romano. No
entanto, o estatuto, na sua introdução, além de exaltar as
virtudes do ensino do Direito Romano, estabelecia que deveria
ser ele a fonte primeira do Direito brasileiro4.
De fato, somente em 16 de agosto de 1851, pelo decreto
n. 608, foi introduzido no currículo jurídico do Império a
cadeira de Direito Romano, o ensino das disciplinas Herme-
nêutica Jurídica, Processo Civil e Criminal e a Pratica Fo-
rense, criando também, a cadeira de Direito Administrativo,
reconhecidamente necessária à formação e preparação das
elites administrativas do Império.
2.APB-AC, sessão de 27-8-1823, Tomo IV, Rio de Janeiro, T.I.I.A., 1874, p. 138.
3.Criação dos Cursos Jurídicos do Brasil (CCJB), sessão de 31.8.1826, p. 477.




Em 30 de março de 1853, foi promulgado o Decreto n.
1134, o qual assinalava em seu artigo 1o: Os atuais Cursos
Jurídicos serão constituídos em faculdades de Direito,
designando-se cada uma pelo nome da cidade em que tem ou
possa ter assento”.
Consolidou-se o currículo, quando do Decreto Regula-
mentar do Curso de Direito n. 1386, de 28 de abril de 1854.
O período que sucedeu à década de 1850 trouxe com ela
alterações decisivas para o ensino jurídico e para a própria
educação brasileira.
Dentro do ensino oficial, professores foram admitidos para
lecionar, alternativamente, com os lentes imperiais. A migração
da população para o interior fez com que escolas não apenas
primárias fossem necessárias e, não podendo suprir essa
necessidade, o Estado passou a admitir que particulares
passassem a ministrar o ensino superior para as elites locais.
O ensino jurídico era criticado, principalmente pela falta
de oportunidade ao menos favorecido, a ponto de merecer
críticas na época de políticos que registraram seus reclamos
e anais parlamentares5.
Emergiram em toda a Europa políticas de incentivo à
liberdade de ensino, pois estavam sendo implantadas e
incentivadas na forma da mitigação transportada pelos ideais
da Revolução Francesa. No Brasil, entretanto, essa política,
que permitia o ensino particular oferecido nos próprios
estabelecimentos oficiais, por professores livres, não foi
assimilada pelos políticos da época, nem mesmo pela própria
sociedade, provocando assim uma desestruturação em todo o
modelo, afetando, conseqüentemente, o ensino jurídico.
O Decreto n. 3454, de 1865, procurou imprimir uma nova
orientação para o ensino jurídico no Brasil. No entanto, o que
fez foi provocar forte reação no Parlamento, que argüiu a sua
5.APB-CD, 1854, v. 4. Sessão da Câmara dos Deputados, em 16.8.1854,
EEJB-I, p. 75.
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inconstitucionalidade, alegando ser o Poder Legislativo o órgão
competente para legislar sobre o ensino6.
Desejava-se, pois, a formação de quadros administrativos,
vinculados à cadeira de Ciências Sociais da mesma forma que
se pretendia opcional, a cadeira sobre Direito Eclesiástico.
Politicamente, buscava-se diminuir a influência da Igreja nos
assuntos de Estado, retirando-a, paulatinamente, tanto da
parte burocrática como também do ensino oficial. Já na época,
enfrentava o Estado, sobremaneira, dificuldades no ensino
oficial e a proposta de liberdade de ensino, além de suprir sua
deficiência, seria uma alternativa para o ensino ministrado
pela Igreja em nível primário e para os educadores livres.
Ingressando a iniciativa privada no nível superior, afastaria a
Igreja, de vez, do ensino superior oficial, o que realmente
ocorreu mais tarde com a criação das Universidades Católicas.
Porém, não vingou o aludido decreto.
Por outro ângulo, Paulino de Souza, Ministro do Império
na época, acreditava na criação de uma Universidade. Para
tanto, necessário seria agregar às Faculdades já existentes na
Corte (Medicina e Escola Central), com uma Faculdade de
Teologia e outra de Ciências Jurídicas e Sociais, que deveriam
ser criadas, instituindo-se assim um Conselho Superior de
Ensino, que teria a competência para sugerir melhoramentos.
Melhor refletindo, apresentou projeto para criação na capital
do Império, uma Universidade.
Isso, além de ser menos oneroso, aliado ao fato do ensino
livre possuir melhores condições de expansão, signi-
ficativamente, prejudicou em muito a introdução de uma
Universidade na Corte. A implantação do ensino livre, em
expansão na Europa, com a criação de universidades, espe-
cialmente as católicas, foi efetivado no Brasil por meio de





decretos imperiais com notória preferência voltada à expansão
das escolas isoladas.
Em conclusão, faltaram propósitos educacionais ao
Império na época para o ensino jurídico.
OS CURSOS JURÍDICOS E A LIBERDADE DE ENSINO
DURANTE O BRASIL IMPÉRIO
Em julho de 1873, o Deputado Antônio da Cunha Leitão
apresentou na Câmara dos Deputados o projeto n. 463, que
tratava da liberdade de ensino. Esse projeto, precursor do
apresentado por Carlos Leôncio de Carvalho, em 19 de abril
de 1879, que revogou, definitivamente, o Decreto n. 1386 de
1854, mostrou-se de extrema relevância por associá-lo ao
ensino particular, ministrado por professores livres, não
submetidos à metodologia oficial de ensino.
Finalmente, em 19 de abril de 1879, promulgou-se o
Decreto 7247, reconhecido oficialmente como o documento legal
que implantou no Brasil a liberdade de ensino, dando nova
estrutura organizacional e curricular às Faculdades de Direito.
Ao contrário, sob o aspecto curricular, não apresentou
grandes modificações, mas teve como escopo a formação de
pessoal administrativo, por meio do Curso de Ciências Sociais,
diminuindo o número de disciplinas.
Críticas surgiram, condenando o caráter liberal, com a
argumentação de que se consagrava a freqüência livre,
servindo esta mais ao rebaixamento do nível, do que à
liberdade apregoada.
Além das questões doutrinárias, argumentava-se nos
pronunciamentos que pediam a sua revogação, que o decreto,
além de ser inconstitucional, contrariava o disposto no art.
19, da Lei de 25 de agosto de 1873, o qual, por sua vez,
estabelecia que qualquer reforma no serviço público, se posta
em execução, ficaria sujeita à aprovação da Assembléia Geral.
Esses debates resultaram na elaboração de um projeto
da Comissão de Instrução Pública, recebendo o n. 64, da
qual Rui Barbosa foi relator, constituindo-se o discurso de
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Rui, em um dos  mais expressivos documentos sobre o
ensino jurídico no Brasil7.
Nessa época, a situação do ensino era de verdadeira
discórdia, tendo em vista a ausência de novas perspectivas.
Contribuíam para essa situação caótica a questão da escravatura
e a militar, assim como a procura de novas alternativas para a
Igreja (que estava sendo afastada dos assuntos do Estado) e a
tentativa de desmobilização da população educacional, que era
crescente e se envolvia, de forma gritante, com reais interesses
econômicos, nos assuntos políticos.
Acreditava-se que a questão do ensino jurídico seria
resolvida por meio de leis. E, como não poderia deixar de ser,
em 17 de janeiro de 1885, novo Decreto foi editado, o de n.
9360, que manteve a subdivisão das Faculdades de Direito
nos Cursos de Ciências Jurídicas e de Ciências Sociais e, a
opção da freqüência, introduzindo correlativos à plena
liberdade de freqüentar, objetivando com isso a boa pre-
paração para a matrícula e a severidade nos exames, revogado
em 28 de novembro do mesmo ano.
O artigo 53 da Constituição do Império sempre esteve no
centro da discussão parlamentar sobre o ensino jurídico no
Brasil, polêmico que era no tocante aos poderes políticos. A
competência de se legislar sobre o aumento das despesas e o
ensino, principalmente o jurídico, sempre foi causa de
divergência entre os Poderes Executivo e Legislativo. O Poder
Legislativo, preocupado, procurava, de alguma forma, res-
guardar a sua competência, no sentido de aprovar o orça-
mento e, qualquer aumento de despesas, o que, em tese,
poderia afetar a execução de qualquer reforma, era repudiado.
A crise institucional refletiu-se, sobremaneira, no ensino
jurídico, principalmente devido ao aumento de despesas das
Faculdades, e foi um dos fatores que dificultaram, durante
todo o Império, a funcionalidade dos cursos jurídicos.




A PRIMEIRA REPÚBLICA E A LIBERDADE DE ENSINO
  O ensino livre foi a alternativa educacional oferecida
pelo Estado Imperial. Todavia, não se vislumbra em toda a
legislação qualquer resquício que indicasse haver “liberdade de
ensino”, eis que, por outro lado, contrariando sua deno-
minação de ensino livre, essas faculdades deviam se moldar
nos programas oficiais.
No contexto do Decreto 639, de 31 de outubro de 1891,
graças à incapacidade do Império para oferecer ensino
oficial superior, o ensino livre teve o condão de desenvolver,
a partir das faculdades livres, todo o ensino jurídico do
Brasil, apesar de ter permitido a freqüência livre, danosa
por provocar o afrouxamento da transmissão de
conhecimentos de forma séria e rigorosa, tendo sido a
semente do ensino particular, inclusive católico. Devendo,
por ser em tudo oportuno, ser pautado que na época, nem
de longe, poder-se-ia, de alguma forma, cogitar na educação
à distância e nos benefícios contemporâneos decorrentes da
tecnologia da informação, a proporcionar, inclusive, na
atualidade, à educação não presencial, aliás, recentemente
aprovado esse novo “conceito de ensino” pelo Governo
Federal. Sem se falar ainda nos benefícios presentes,
notadamente, transportados pela globalização em toda as
áreas, inclusive educacional de nível superior, que, por ora,
deixa-se relegado para ulterior estudo.
Feitas assim as ressalvas supras, retornamos ao fato de
que o ensino livre presente na época nas faculdades livres de
Direito foi instalada no interior do País. Dessa forma, em 18
de março de 1915, o Decreto 11530, reorganizou o ensino
superior na República, sofrendo o curso de Direito nova
reforma curricular.
Esse mesmo decreto deixava claro, no seu art. 99, que:
“não haverá alunos gratuitos nos institutos de ensino su-
perior”, assim, essa norma deixou hialino que o ensino oficial
não seria mais gratuito, transformando-se, portanto, na
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primeira proposta formal, no Brasil, de ensino público com
pagamento de taxas.
A mais ampla reforma no Brasil, em termos pedagógicos dos
cursos jurídicos, teria lugar somente, em 193l, uma vez que até
essa data as modificações do currículo jurídico eram aleatórias,
não trazendo para as faculdades nem ao menos a marca do
pensamento positivista, influenciador do movimento republicano.
É que a educação no Brasil passou a merecer atenção
somente a partir de 1930, com o golpe de estado. Desta
feita, a Carta Magna de 1934 dedicou à educação a mais
extensa referência.
Em suma, algumas das suas proposições: 1) A educação é
direito de todos e deve ser ministrada pela família e os poderes
públicos. 2) Cria os Sistemas de ensino, Federal, Estadual e do
Distrito Federal. 3) Prevê uma Lei de Diretrizes da Educação
Nacional. 4) Exige que se elabore o Plano Nacional de
Educação. 5) Cria os Conselhos de Educação. 6) Assegura o
financiamento do ensino, mediante as vinculações tributárias.
7) Defende a liberdade de cátedra, o ensino religioso facultativo
nas escolas públicas, a obrigatoriedade de concurso de títulos
e provas para o provimento de cargos do magistério.
Por conseguinte, as demais constituições, a partir de
1934, criaram os sistemas de ensino, no entanto, couberam
às Leis de Diretrizes e Bases, em número de quatro, dispor
sobre a estrutura e o funcionamento desses sistemas. A
primeira delas, de n. 4024 de 1961, dedica ao ensino todo o
seu Título V. As que se seguiram, de números 5540/68 e
5692/71, em nada mudaram no tocante à organização e ao
funcionamento dos sistemas de ensino. Devendo, assim, ser
ressalvado que a última editata, de n. 9394, promulgada em
20 de dezembro de 1996, ora em vigência, albergou signi-
ficativas mudanças no ensino universitário brasileiro, em
especial nos cursos de Direito, aliás, com notadas melhorias,
como adiante, de forma minudente, será pontuado, s.m.j.,




realmente foi benéfica e qual a sua importância no contexto
histórico para o cenário nacional educativo.
A CRISE DO ENSINO JURÍDICO
A verificação da crise educacional, em relação precípua ao
ensino jurídico brasileiro, está em se saber se o ministrado na
Faculdade corresponde à idéia de Direito como instrumento de
transformação social e, ainda, se o método de ensino está de
acordo e reflete o conteúdo programático definido pela
instituição de ensino arquivado no Ministério da Educação.
Assim, o perfil do profissional do direito é a primeira grande
preocupação que nos apresenta, pois, nessa ótica, devemos
situá-lo devidamente  no momento atual.
Nessa trilha, a Comissão de Ensino Jurídico do MEC,
encarregada do “provão”, traçou um perfil ideal, com as
seguintes características que se espera do graduando em
Direito: a) formação humanística, técnico-jurídica e prática
indispensável à adequada compreensão interdisciplinar do
fenômeno jurídico e das transformações sociais; b) senso ético-
profissional, associado à responsabilidade social, com a
compreensão da causalidade e finalidade das normas jurídicas
e da busca constante da libertação do homem e do apri-
moramento da sociedade; c) capacidade de apreensão, trans-
missão crítica e produção criativa do Direito, aliada ao
raciocínio lógico à consciência da necessidade de permanente
atualização; d) capacidade para equacionar problemas e
buscar soluções harmônicas com as exigências sociais; e)
capacidade de desenvolver formas extrajudiciais de prevenção
e solução de conflitos individuais e coletivos; f) visão atua-
lizada de mundo e, em particular, consciência dos problemas
de seu tempo e de seu espaço.
Notadamente, a segunda preocupação diz respeito às
mudanças que deveriam ser efetivadas, para alterar esse
perfil, integrando o profissional egresso das Faculdades de
Direito na sociedade moderna, com diferentes anseios. Indaga-
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se: estaria o formando à altura de desempenhar as atividades
esperadas pela sociedade? A resposta é não.
A resposta direcionou-se nesse sentido porque, con-
cretamente, existia de fato uma crise no ensino jurídico do
Brasil, tanto na metodologia, quanto em seu conteúdo. Por
isso, o Prof. Horácio Wanderley Rodrigues (1993) elenca em
sua obra serem três as causas desse conflito: a 1) funcional,
a 2) operacional e 3) a estrutural.
A funcional, dizendo respeito ao mercado de trabalho e à
legitimidade dos operadores jurídicos; as operacionais,
relativas ao currículo didático e administração escolar; e a
estrutural, referente à crise nos modelos dos valores do Direito
e do seu ensino.
Por sua vez, as origens da crise, como anteriormente
declinado, são conhecidas, porquanto é notório que, após o
golpe de 1964, a política governamental voltou-se para a
negociação do apoio estudantil ao novo regime implantado,
oferecendo em troca formação acadêmica mínima.
Dessa forma, manteve o poder e o controle administrativo,
foram substituídos, a título da eficácia econômica e do avanço
tecnológico, o conceito humanístico da formação cultural por
uma educação exclusivamente profissionalizante, convertendo-
se, assim, a educação universitária a uma descompromissada
atividade de informações genéricas, sem qualquer conteúdo
cognitivo e filosófico.
Também, a multiplicação espantosa das instituições
privadas, voltadas, com exceções, à lucratividade rápida e
fácil, sem o devido controle de qualidade, fez com que as
estruturas universitárias se verticalizassem, em detrimento da
autonomia acadêmica e dos projetos interdisciplinares. No caso
da formação jurídica, a proliferação das profissões pára-
jurídicas aumentou em muito a procura pelos cursos, onde as
ciências sociais predominavam, em decorrência, como já
salientado, do lucro auferido em face da baixa necessidade de




plomados, compensando-se esse despreparo, pelos centros de
treinamento, reciclagem e aperfeiçoamento de recursos
humanos. Esse exército de formandos teve como conseqüência
o barateamento, com a oferta em muito superando a procura.
Aliada a esse fator, a atividade docente era mal remunerada,
obrigando seus componentes a buscarem seus sustentos em
outras atividades e, com isso, a dedicação à escola foi diluindo
progressivamente, com o tempo.
A relação professor aluno é maximizada, mais uma vez
aumentando os lucros. Como foi dito, os alunos por sua vez,
não se empenhavam em ter uma formação mais completa e
especializada, tendo em vista as profissões para-jurídicas
(menos exigente) que procuravam abraçar. A verdade é que tal
tipo de profissional foi e é rejeitado pela sociedade.
Tal situação perdurou até a crise de 1968, culminado
com a edição do famigerado Ato Institucional n. 5 de 1969,
marco histórico de um processo sem precedentes da convulsão
da sociedade brasileira e da cultura nacional que, por conse-
guinte, afastaria, como de fato afastado foi, por vários anos
das cátedras das Faculdades de Direito os ideais filosóficos.
Dessa forma, foram os estudantes, totalmente, tolhidos da
busca da necessária cognição política e cultural, porquanto o
Governo, então autoritário, afastou dos programas das
instituições de ensino essas matérias (filosofia e política), com
o objetivo de obstar o conhecimento de modelos espelhados
nos sistemas democráticos mundiais.
Por isso, a ocupação da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de São Paulo pelos alunos e a divisão do corpo
docente, com posições doutrinárias bem definidas, tiveram
importantes desdobramentos. Verificou-se, por outro lado,
também, uma reflexão mais profunda sobre o conteúdo da
grade curricular e metodologia pedagógica empregada, que foi
atrelada ao molde dos cursos de Direito lecionados nas
universidades americanas, cuja conseqüência foi um signi-
ficativo processo de mudança da estrutura do curso de
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bacharelado, originando, inicialmente, na Faculdade de Direito
do Largo São Francisco, um processo de auto-avaliação e
autocrítica entre alunos e professores. Basicamente, o enten-
dimento tem sido a consciência de que não existe um método
único e ideal de produção científica e acadêmica.
Com efeito, o aluno não é estimulado, imperando nas salas
de aula o normativismo, ao velho estilo, fazendo com que a
integração professor aluno não exista e, conseqüentemente,
nada se construa. A ausência de discussão de problemas, não
fornece ao aluno o instrumental teórico e analítico para uma
melhor compreensão do mundo em que vive.
Hoje em dia, poderíamos dizer que a pressão exercida
pelas entidades particulares, no sentido de manter os cursos
como estão, tem sido fator de entrave para uma reforma
ampla que, a todo ver, felizmente está em passos largos, a
caminhar por outra seara, uma vez que o Ministério da Edu-
cação, conjuntamente, com o Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, tem enviado esforços no sentido do
aprimoramento do ensino jurídico no Brasil, com efetivas
mudanças que serão implementadas para aprimoramento do
ensino jurídico nacional, outorgando, por sua vez, as enti-
dades de ensino a grande responsabilidade na melhoria desse
quadro, sob pena coercitiva de suspensão de autorizações de
ministrarem cursos de Direito no Brasil.
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